
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR ALEXANDRE DE MORAES 

ADPF 690/DF 

REDE SUSTENTABILIDADE​, ​PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL – PCdoB​, e         

PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE - PSOL​, já qualificados nos autos, vêm, por            

seus advogados abaixo-assinados, manifestarem-se acerca de fatos novos ocorridos no DF           

quanto à divulgação de dados da COVID-19. 

I. DOS FATOS E FUNDAMENTOS DE DIREITO QUE ENSEJAM A NECESSIDADE           

DE RECEBIMENTO DE ADITAMENTO À INICIAL COM CONSEQUENTE        

EXTENSÃO SUBJETIVA DOS EFEITOS DA DECISÃO CAUTELAR 

1. A primeira arguente, instada pelo seu Deputado Distrital Leandro Grass, tomou           

conhecimento de que o Distrito Federal decidiu alterar, de forma prejudicial à transparência e              

à segurança de toda a população, os dados sobre o registro de óbitos por COVID-19 no DF. 

2. Com efeito, o Distrito Federal passou a adotar, no último dia 19 de agosto,              

metodologia diversa daquela que é adotada pelo Ministério da Saúde e pelas demais unidades              

da Federação, deixando a população local à míngua da correção das informações sobre o              

avanço da pandemia da Covid-19.  

3. O poder público distrital passou a adotar modalidade de divulgação que supostamente            

indicaria a realidade dos fatos, inserindo dados em sistema de divulgação apenas dos óbitos              

ocorridos no dia, impedindo que se tenha um cenário real e específico do momento e               

alterando a metodologia anterior, que consolidava os dados diariamente, tanto de casos            
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confirmados como de óbitos registrados por dia, da mesma forma como é feito pelo              

Ministério da Saúde. 

4. Observe-se que, até o dia 18.8.2020, a unidade federativa divulgava, por dia, o número              

de mortes confirmadas, naquela data, por Covid-19, ainda que eventualmente o óbito pudesse             

ter ocorrido em dia anterior, diante de eventual demora para confirmação da fatalidade.             

Referida metodologia segue a forma de divulgação no âmbito federal e no âmbito dos demais               

entes federados, sendo que aquele segue decisão proferida no âmbito da presente ADPF. 

5. Com efeito, a coleta desses dados resulta nas evidências necessárias para que o Poder              

Público, de forma conjunta com os técnicos de cada área, possa adotar as medidas de ordem                

sanitária, estrutural e até mesmo política, para enfrentar o avanço da doença. 

6. Sucede que, por conta do elevado aumento do número de óbitos evidenciados no             

Distrito Federal, especialmente em razão da divulgação de 66 (sessenta e seis) ocorrências, no              

último dia 17.8.2020, julgou o Poder Público que a divulgação desse dado seria             

“desassossegador” para a população, o que demandaria a modificação da forma de            

divulgação, passando-se a inserir no boletim epidemiológico somente o número de óbitos            

ocorridos no dia, negligenciando, portanto, o total de óbitos confirmados. 

7. Destaque-se trecho de reportagem do Portal Metrópoles, em que retrata a mudança de             

procedimento da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal: 

O secretário de Saúde do Distrito Federal, Francisco Araújo, anunciou, em           
coletiva de imprensa na tarde desta quarta-feira (19/8), mudanças na          
divulgação dos óbitos provocados pelo novo coronavírus. 
O gestor afirmou que a metodologia atual tem “desassossegado” a          
população. No modelo adotado até então, é divulgado o número de mortes            
confirmadas por Covid-19 no dia. Em alguns casos, os falecimentos          
ocorreram dias antes, mas só entraram no boletim após a validação de que o              
novo coronavírus foi o motivo do óbito. 
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A pasta passará a informar com detalhes só os dados das mortes que             
ocorreram nas últimas 24 horas​. Segundo a Secretaria de Saúde, porém, a            
contagem geral de óbitos não será afetada.  (grifo nosso)  1

8. O Portal G1 trouxe mais detalhes da entrevista do Secretário de Estado de Saúde, que               

demonstra, de forma cabal, o desrespeito aos preceitos fundamentais mínimos estabelecidos           

na Constituição Federal: 

Francisco Araújo disse que precisa haver "clareza" na divulgação dos          
números. Afirmou ainda que o método usado em todo o país para            
contabilizar as mortes pela doença "não está funcionando" no DF. 
"Nós vamos fugir dessa metodologia que o país inteiro está utilizando           
porque ela não está funcionando. Nem tudo que o Ministério [da Saúde]            
preconiza precisa ser seguido. Cada estado precisa rever a sua          
metodologia, como nós estamos revendo a nossa aqui, para que não haja            
uma intranquilidade na população, de uma informação que ela não é           
real.​"  2

9. Essa modificação impede a análise estrutural dos dados e, em que pese a suposta não               

omissão de dados, a divulgação retroativa, sem especificar a data de confirmação do óbito,              

apenas se modificando o dado anterior, já divulgado, não importa em ciência da população              

sobre a evolução da doença, uma vez que os dados sempre serão reajustados em momento               

posterior, gerando agora não desassossego, que já é premente em razão da pandemia, mas sim               

insegurança, porquanto o Poder Público manipula os dados de forma a, teoricamente, suavizar             

a incidência da doença em âmbito local. 

10. Ademais, a divulgação de dados deixa de ser transparente, uma vez que a confirmação              

posterior dos casos não terá o destaque necessário, porquanto será apenas uma pequena nota              

no boletim epidemiológico, deixando à população um recado de que a pandemia estaria             

controlada, o que de fato não acontece, vulnerando-se, em âmbito local, a tese firmada pela               

1 Disponível em   
https://www.metropoles.com/colunas-blogs/grande-angular/saude-muda-metodologia-de-divulgacao-de-mortes-
por-coronavirus-no-df. Acesso em 20.8.2020, às 11h13. 
2 Disponível em   
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2020/08/19/gdf-muda-criterio-para-divulgar-mortes-acumuladas-
por-covid-19-desassossega-a-populacao-diz-secretario-de-saude.ghtml. Acesso em 20.8.2020, às 11h15. 
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decisão proferida nesta ADPF, que simplesmente buscou resguardar o mais basilar direito de             

todos à saúde e à informação. 

11. Uma vez que a decisão proferida por Vossa Excelência privilegia a transparência na             

divulgação dos dados públicos, é certo que os atos praticados pelo Distrito Federal não se               

amoldam ao comando da decisão judicial, em razão de seus efeitos transcenderem o âmbito              

deste julgado, representando verdadeira norma individual a reger a divulgação de dados sobre             

a pandemia em todas as esferas. 

12. Com efeito, recorde-se que o Supremo Tribunal Federal já assentou entendimento de            

que as suas decisões liminares, em sede de controle de constitucionalidade, como é o caso de                

uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, têm os mesmos efeitos de            

decisão definitiva, quais sejam, eficácia geral e efeito vinculante, inclusive para a            

Administração Pública. É o que se extrai do precedente a seguir, da lavra do Eminente               

Ministro Ricardo Lewandowski: 

EMENTA. AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO.    
CONSTITUCIONAL. AFRONTA AO DECIDIDO NA ADI 3.395-MC/DF.       
CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. VEROSIMILHANÇA ENTRE O      
DECIDIDO E A DECISÃO TIDA COMO AFRONTADA. AGRAVO        
IMPROVIDO. I - O provimento cautelar deferido, pelo Supremo         
Tribunal Federal, em sede de ação declaratória de constitucionalidade,         
além de produzir eficácia "erga omnes", reveste-se de efeito vinculante,          
relativamente ao Poder Executivo e aos demais órgãos do Poder          
Judiciário. II - A eficácia vinculante, que qualifica tal decisão, legitima o            
uso da reclamação se e quando a integridade e a autoridade desse julgamento             
forem desrespeitadas. III - A questão tratada na reclamação guarda          
pertinência com o decidido na ADI 3.395-MC/DF. IV - Agravo interposto           
contra o decidido em sede de liminar prejudicado, porquanto decidida a           
questão de mérito. V - Agravo regimental improvido. 
(Rcl 4903 AgR-AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal       
Pleno, julgado em 25/06/2008, DJe-147 DIVULG 07-08-2008 PUBLIC        
08-08-2008 EMENT VOL-02327-01 PP-00124 RTJ VOL-00207-01      
PP-00260)  

13. Destaque-se, nesse particular, o entendimento de Ingo Sarlet, Luiz Guilherme          

Marinoni e Daniel Mitidiero: 
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A decisão, por sua natureza, tem efeitos gerais e vinculantes (art. 10 da Lei              
9.882/1999). Esclareça-se, porém, que os limites objetivos da eficácia         
vinculante não se restringem ao dispositivo da decisão, abarcando a          
fundamentação – os fundamentos determinantes – que permitiu a conclusão          
do Tribunal. Por conta disso, cabe reclamação não apenas contra decisão           
que, tratando do mesmo ato impugnado, tenha sentido diverso, mas também           
contra decisão que venha a desrespeitar os fundamentos determinantes ou a           
tese fixados na decisão da arguição de descumprimento.  3

14. Assim, indene de dúvidas que a decisão transborda o caso apresentado e se dirige à               

sociedade em geral e, portanto, ao próprio Distrito Federal. 

15. É importante recordar, Exmo. Min. Relator, os fundamentos da exordial, que trouxe a             

conhecimento dessa Eg. Corte a violação ao direito à vida, à saúde e à transparência dos atos                 

públicos.  

16. Com efeito, demonstrou-se, naquele momento, que alteração da metodologia de          

divulgação dos dados relativos à pandemia da Covid-19 evidenciava um descaso e, portanto,             

violação de dois direitos fundamentais de cada cidadão brasileiro: vida e saúde. 

17. Além disso, também restou demonstrado, de forma bastante assertiva, que a já referida             

alteração metodológica impõe uma grave barreira ao princípio da transparência, implicando           

desvio de finalidade, que é defeso ao agente público, que age em razão de permissivo legal. 

18. Na mesma esteira, a modificação metodológica teria como consequência um fato que            

já é muito grave em todo o país, que é a subnotificação, o que impede a tomada de ações                   

efetivas para o controle, sobretudo em razão da inexistência de dados fidedignos. Destaque,             

pois, para trecho da exordial, que bem resume a situação vivenciada no âmbito federal: 

Percebe-se, portanto, uma clara e gradativa mudança na práxis adotada pelo           
Ministério da Saúde no que se refere à divulgação dos boletins relativos ao             
Covid-19. Previamente ao atingimento dos números recordes diários de         
mortos pelo Covid-19, ainda na gestão do então ministro da Saúde, Luiz            
Henrique Mandetta, os boletins eram divulgados diariamente, às 17h. Já na           
gestão Nelson Teich, as coletivas diárias foram suspensas, e os dados           

3 SARLET. Ingo Wolfgang. Curso de direito constitucional / Ingo Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni e 
Daniel Mitidiero. – 7. ed. – São Paulo : Saraiva Educação, 2018. Pág. 1377. 
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começaram a ser divulgados às 19h. Agora, sob o comando do general            
Eduardo Pazuello, o ministério da Saúde traça outra estratégia, obedecendo a           
ordens presidenciais obscurantistas e negacionistas. Além do atraso na         
divulgação dos dados, há a redução dos detalhes da divulgação. No dia            
5/6/2020 (sexta-feira), o boletim com a situação epidemiológica da Covid-19          
somente apresentou dados de casos e mortes relacionados às 24 horas           
anteriores. A divulgação não trouxe os números acumulados até então,          
conforme vinha fazendo; ainda, não deixou claro se os dados atualizados de            
óbitos levaram também em conta mortes que ocorreram dias antes mas que            
somente tiveram a confirmação de Covid-19 nas 24 horas anteriores. A pasta            
também deixou de divulgar o número de casos em investigação para a            
doença, que até o dia 4/6/2020 (quinta-feira) era composto por 4.159 ao            
todo. 

19. Note-se que ​é exatamente o mesmo caso, no âmbito do Distrito Federal. O ente              

federativo busca, exclusivamente, fugir de apresentar os dados em sua integralidade,           

impedindo-se que o cidadão tenha conhecimento deles para que seja feito o controle             

social​. Além disso, tal medida prejudica a atuação dos órgãos de controle, tais como o               

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, o Ministério Público de Contas junto ao              

Tribunal de Contas do Distrito Federal e a Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

20. Repise-se a declaração do Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal: “nós             

vamos fugir dessa metodologia que o país inteiro está usando porque ela não está funcional.               

Nem tudo o que o Ministério preconiza precisa ser seguido.” É assustador! Sobretudo porque              

a metodologia seguida pelo Ministério, após a decisão dessa Eg. Corte, se baseia nos              

princípios informativos da Administração Pública, especialmente a transparência. 

21. E mais, o subsecretário de Vigilância à Saúde do Distrito Federal acusa os veículos de               

imprensa de contabilizarem, de forma equivocada, os dados divulgados. Veja-se, nesse           

particular, a sua manifestação, ocorrida no dia 18.8.2020: 

No entanto, de forma errônea, tem sido destacado por alguns veículos de            
imprensa o número da data de registro dos óbitos na plataforma de            
notificação, o que não representa a informação mais adequada para analisar a            
evolução da pandemia. A informação mais precisa corresponde à data da           
ocorrência do óbito, que obviamente não é a mesma em que ele foi             
registrado. 
“​O exemplo mais recente disso pode ser observado nesta segunda-feira          
(17), quando houve um aumento no registro de óbitos, totalizando 66​.           
Sendo que a maioria deles ocorreu nas semanas anteriores, seja devido ao            
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atraso na notificação ou na confirmação laboratorial, especialmente na rede          
privada”, explica o subsecretário de Vigilância à Saúde, Eduardo Hage.          4

(grifo nosso) 

22. Ora, Excelência, o que o Ministério da Saúde tem feito não é nada mais do que                

respeitar a decisão desta Excelsa Corte, ao divulgar os dados em sua integralidade, sobretudo              

quanto aos casos e óbitos verificados e confirmados nas últimas 24 horas. Já o Distrito               

Federal, à revelia dos mandamentos constitucionais e das balizas estabelecidas em decisão de             

Vossa Excelência, passa a não esclarecer quais são as datas dos óbitos, impedindo-se a              

completa análise dos dados e, por consequência, que seja feito o controle social para que se                

tome a melhor decisão relacionada à política pública. 

23. Veja-se, pois, a diferença entre os boletins epidemiológicos dos dias 18 e 19 de              

agosto, consoante a documentação anexa, em que o Distrito Federal passa a declarar o número               

dos óbitos do dia, sem esclarecer, quanto aos demais registrados naquele dia, de quando e               

nem quais foram as atualizações nos gráficos diários, tornando obscura a informação a bem de               

uma suposta redução de casos que não transparece a realidade. 

24. Há, portanto, um claro risco de perda de dados, o que motivou diversas manifestações              

contrárias à alteração por parte de especialistas sobre o tema, consoante se extrai de              

reportagens do Portal G1: 

O presidente do Conselho Regional de Medicina do DF, Farid Buitrago,           
criticou a nova forma de divulgação dos dados pelo GDF e disse que é              
essencial haver transparência. 
"A metodologia que a Secretaria de Saúde pretende implantar para a           
notificação de óbitos pode criar uma subnotificação no número de casos           
de pacientes que vieram a óbito por Covid-19​. Nós precisamos de           
transparência nos números, precisamos que os números sejam reais, porque          
dessa forma podem ser tomadas as providências necessárias e sabemos como           
está caminhando a pandemia." 
 
Já a infectologista Ana Helena Germoglio afirma que a mudança no repasse            
de informações pode causar sensação de incerteza na população. 
"​É como se no meio do jogo, a gente tivesse mudando as regras. E isso               
pode, e deve, gerar na população uma incerteza em relação à veracidade            

4 Disponível em http://www.saude.df.gov.br/entenda-o-numero-de-novos-casos-e-obitos-da-covid-19-no-df/. 
Acesso em 20.8.2020, às 12h00. 
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desses dados, além do mais, a gente vai ficar por um período sem ter              
com quem se comparar​", afirma.  5

 
"Mudando o método de divulgação, o DF perde o parâmetro de comparação            
com outros estados e com o mundo", afirma a médica infectologista Joana            
D'arc, que comentou o assunto a pedido da reportagem. 
"​São muitos os óbitos que não têm o diagnóstico de Covid-19 no dia.             
Para não se perder a referência da real situação da pandemia, seria            
necessária uma maior celeridade no diagnóstico, e isso nós não temos​",           
afirma. 
 
O pesquisador da Universidade de Brasília (UnB) Breno Adaid – doutor em            
administração que analisa os dados da Covid-19 desde o início da pandemia            
– explica que o número de óbitos da segunda semana de agosto são o              
resultado do acúmulo de casos em julho. "A gente teve 30 mil casos na              
segunda semana de julho. Logo isso causa um reflexo nos óbitos de agora.             
Por isso esses números altos". 
Segundo ele, a mudança na divulgação dos dados não evita o desconforto            
com o número de mortes​. "Imagina que nós temos uma situação de 60             
óbitos em um dia. Você fala que desses 60, só 30 foram nas últimas 24               
horas". 
"Lá na frente, você vai ter que colocar os dados de novo, no tempo certo. E                
naquele dia que tinha 30 mortes, entraram 30, que na verdade caíram hoje.             
Então você só trocou o susto​."  (grifos nossos) 6

25. As falas dos especialistas denunciam os graves problemas na mudança da           

metodologia. Em primeiro lugar, perde-se a referência de comparação e, portanto,           

sequer é possível aferir se as medidas tomadas pelo Poder Executivo são eficazes. Dois,              

como dito pelo pesquisador da Universidade de Brasília, troca-se apenas o momento de             

contabilização da morte, com o perigo da perda do dado, o que denota, a não mais                

poder, a ineficiência dos métodos de aferição da doença e demonstra que o Estado não               

age de forma célere para definir os casos e fazer o seu tratamento eficaz​. 

26. Veja-se, por certo, que, a partir da nova metodologia implementada pela Secretaria de             

Estado de Saúde, temos um vácuo informativo que prejudica as ações de controle. Com              

efeito, dos últimos 170 óbitos, registrados entre 17.8 e 19.8, consoante os últimos boletins              

5 Disponível em 
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2020/08/19/gdf-muda-criterio-para-divulgar-mortes-acumuladas-
por-covid-19-desassossega-a-populacao-diz-secretario-de-saude.ghtml. Acesso em 20.8.2020, às 13h53. 
6 Disponível em 
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2020/08/20/mudanca-na-divulgacao-dos-dados-da-covid-19-no-d
f-dificulta-analise-e-da-falsa-sensacao-de-seguranca-dizem-especialistas.ghtml. Acesso em 20.8.2020, às 13h56. 
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epidemiológicos, apenas 10 teriam ocorrido nesse período, sem qualquer referência aos           

demais.  

27. Ou seja, apenas 5,8% dos óbitos seriam registrados segundo a nova metodologia            

pretendida pelo Governo do Distrito Federal! É inegável se tratar de uma contabilidade             

criativa, prejudicial à saúde de toda a população, que terá a falsa sensação de que “tudo                

está bem”. Como se cogitar de mudar a metodologia de cálculo já passados mais de 5                

meses de enfrentamento da doença? Não há razão para tanto senão o próprio desvio de               

finalidade, de querer esconder da população a real dimensão do problema enfrentado​. 

28. Para que não restem dúvidas, veja-se a comparação entre os últimos boletins            

epidemiológicos apresentados pelo Distrito Federal : 7

 

7 Disponível em: ​http://www.saude.df.gov.br/boletinsinformativos-divep-cieves/​. Acesso em 22.8.2020, às        
10h27. 
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29. Comparando os gráficos, embora o número de óbitos cresça rapidamente (2042, 2097,            

2148, 2200, 2242 - ou seja, 200 novos óbitos em 4 dias, dando uma média de 50 mortes por                   

dia), vê-se que a quantidade de óbitos no dia do lançamento do boletim é sempre muito baixa,                 

nunca passando de 5 óbitos. Ora, como 50 óbitos viram 5 óbitos? Qual é a literal, com o                  

perdão da expressão, ​mágica matemática​? 
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30. Comparando o gráfico do boletim do dia, vê-se que os óbitos são lançados nas datas               

anteriores à da divulgação do relatório epidemiológico. Ou seja, a notificação chega atrasada,             

fora da urgência necessária para a tomada de decisões. E, o pior: dá-se uma falsa sensação de                 

segurança à população em geral, já que se usa o critério da ​média móvel para saber se a                  

doença está em evolução, involução ou estável. 

31. Não há, pois, qualquer motivação lógica, jurídica, administrativa para dar validade ao            

ato administrativo praticado pelo Distrito Federal, consistente na alteração da metodologia da            

divulgação de dados. 

32. Com efeito, para fins da presente ação, é mister demonstrar que o ato praticado é               

idêntico àquele que se buscou expurgar por meio desta ADPF. Ora, a alteração na              

metodologia adotada pelo Distrito Federal prejudica, sobremaneira, a transparência, o controle           

social, ensejando em óbvia e manifesta vulneração do direito à vida e do direito à sua, à luz                  

dos artigos 5º, ​caput​, 6º, 37, 196, 197 e 200 da Constituição Federal. 

33. Verificada, pois, a estrita aderência, de modo a permitir que os atos do Distrito Federal               

sejam suspensos, garantindo-se a observância do preceituado pela decisão proferida por este            

Exmo. Relator. 

34. Reitere-se, nesse particular, trecho da decisão proferida: 

A presente hipótese não caracteriza qualquer excepcionalidade às necessárias         
publicidade e transparência, sendo notório o fato alegado pelos autores da           
alteração realizada pelo Ministério da Saúde no formato e conteúdo da           
divulgação do “Balanço Diário” relacionado à pandemia (COVID-19), com         
a supressão e a omissão de vários dados epidemiológicos que, constante e            
padronizadamente, vinham sendo fornecidos e publicizados, desde o        
início da pandemia até o último dia 4 de junho de 2020, permitindo,             
dessa forma, as análises e projeções comparativas necessárias para         
auxiliar as autoridades públicas na tomada de decisões e permitir à           
população em geral o pleno conhecimento da situação de pandemia          
vivenciada no território nacional​. 
Dessa maneira, em sede de cognição sumária, fundada em juízo de           
probabilidade e ​pelo grave risco de uma interrupção abrupta da coleta e            
divulgação de importantes dados epidemiológicos imprescindíveis para       
a manutenção da análise da série histórica de evolução da pandemia           
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(COVID-19) no Brasil​, entendo presentes os requisitos para a concessão          
parcial da medida cautelar pleiteada, para garantir a manutenção da          
divulgação integral de todos os dados epidemiológicos que o próprio          
Ministério da Saúde realizou até 4 de junho passado, sob pena de dano             
irreparável decorrente do descumprimento dos princípios constitucionais da        
publicidade e transparência e do dever constitucional de executar as ações de            
vigilância sanitária e epidemiológica em defesa da vida e da saúde de todos             
os brasileiros, especialmente, nos termos dos artigos 196, 197 e 200 da            
Constituição Federal. (grifos nossos) 

35. Note-se, como bem pontuado no trecho da decisão, o momento atual é desafiador. No              

entanto, ​a sua excepcionalidade não autoriza que a Administração Pública deixe de dar             

transparência aos dados coletados que, ao fim e ao cabo, são importantes para a formulação               

das políticas públicas​, atribuição do Poder Executivo e dele é inarredável, não sendo a              

presente ação qualquer ação atentatória à separação de poderes. 

36. Ao contrário, aqui se busca a garantia da obediência da decisão proferida pela             

Corte, permitindo-se ao cidadão do Distrito Federal que tenha a real informação sobre a              

pandemia. Afinal, se ​a moda pegar ​em outros entes federativos, o Brasil realmente             

passará a viver sob um vácuo informativo no momento em que mais se exige              

transparência! 

37. Pode-se dizer, no presente caso, que a obscuridade das informações que, reitere-se,            

parte de ato unilateral do Poder Público distrital, possibilita o surgimento e a propagação de               

uma série de atos, fundamentados na obscuridade evidenciada, que podem conduzir ao            

aumento no custo do tratamento da moléstia, na consequente piora da situação            

socioeconômica do país e na falsa percepção de uma melhora da situação atual, que não se                

verifica. 

38. Cumpre observar, por fim, que o Distrito Federal é um ente federativo, dotado de              

autonomia. Sucede que o Federalismo Brasileiro é cooperativo. Assim, é relevante destacar            

que esse sistema constitucional de repartição de competências é complexo, pois alicerçado em             

lógicas tanto horizontal quanto vertical, e convoca todos os entes federativos “a atuarem             
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legislativa e administrativamente nas matérias mais diversas da vida social, política e            

econômica” . 8

39. É importante recordar que, quando se trata do direito à saúde, a cooperação entre os               

entes Federação é a regra, como se verifica do disposto no artigo 198, ​caput​, da Constituição                

Federal, uma vez que os entes constituem uma rede regionalizada e hierarquizada,            

constituindo um sistema único.  

40. No entanto, o Distrito Federal, ao adotar postura que é inconveniente e que não              

encontra paralelo em qualquer outro local do país , busca se afastar não só do comando da                9

decisão judicial, mas da necessária cooperação que lhe é demandada pela Carta Magna. 

41. Do exposto, pode-se concluir: 

a) Os atos do Distrito Federal, consubstanciados na alteração da metodologia de           

divulgação de dados, impedem a correta percepção dos fatos relacionados à pandemia,            

impedindo a comparação do Distrito Federal com os demais Estados e com o resto do               

mundo, que tem adotado a metodologia preconizada pelo Ministério da Saúde; 

b) A nova forma de divulgação torna obscuro o dado relacionado aos óbitos e à data               

de sua ocorrência; 

c) A incapacidade da Secretaria de Estado de Saúde em coletar os dados ou até              

mesmo a sua incapacidade em obter diagnósticos rápidos é o efetivo fundamento para             

a mudança de metodologia, de modo a dar suposta tranquilidade à população, o que              

8 SARLET, Ingo Wolgang, MARINONI, Luiz Guilherme, MITIDIERO, Daniel. Curso de direito constitucional.             
6. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. Pág. 886. 
9 Cumpre destacar que a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro buscou alterar a sua metodologia. No                  
entanto, após ações do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública do Estado, voltou atrás e passou a                  
acolher a metodologia trazida pelo Ministério da Saúde e chancelada pelo Supremo Tribunal Federal. Disponível               
em 
https://oglobo.globo.com/rio/apos-reduzir-obitos-por-covid-19-com-mudanca-de-metodologia-prefeitura-volta-at
ras-24449420. Acesso em 20.8.2020, às 14h58. 
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não se verifica na realidade. Ou seja, tenta-se, literalmente, ​esconder o sol com a              

peneira​, em prejuízo à saúde de toda a população; 

d) Especialistas condenam a modificação da metodologia, em razão dos prejuízos          

que dali advirão para o combate da doença e para as decisões de políticas públicas; 

e) Por fim, tendo em vista que a decisão desta ADPF tem efeitos vinculantes, ainda              

que o Distrito Federal não seja parte da ação, cabe a ele respeitar os fundamentos e o                 

comando da decisão liminar, sendo-lhe defeso promover a alteração da metodologia.  

42. Assim, é indene de dúvidas que a presente ação, integrada por seu aditamento, deve              

prosperar, para que, garantida a obediência à decisão proferida liminarmente nesta ADPF, seja             

o Distrito Federal compelido a retomar a metodologia anterior ao dia 19.8.2020. 

II – DOS PEDIDOS 

43. Diante do exposto, requer-se que a presente petição incidente seja recebida como            

aditamento à petição inicial, no sentido de ​estender os efeitos exarados pela decisão             

monocrática proferida por Vossa Excelência ao Governo do Distrito Federal, para que se             

abstenha de utilizar nova metodologia de contabilidade dos casos e óbitos decorrentes da             

pandemia da Covid-19, retomando, imediatamente, a divulgação dos dados na forma como            

veiculada até o dia 18.8.2020​. 

44. Como já se demonstrou, trata-se de contexto fático absolutamente idêntico àquele que            

motivou o ajuizamento da presente ação e o deferimento da medida cautelar de forma              

monocrática, sendo a única diferença a autoridade responsável pelo ato incompatível com a             

Constituição Federal: antes, o Governo Federal; agora, o Governo do Distrito Federal. A             

mutação subjetiva, contudo, não é apta a afastar o cabimento da extensão dos efeitos              

decisórios. 
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45. Nesse sentido, e por fim, requer-se que, após a ampliação subjetiva dos efeitos da              

medida cautelar - frise-se: o Governo do Distrito Federal já deveria cumpri-la, mas, ao que               

parece, não interpreta desse modo -, sejam solicitadas informações ao Distrito Federal e seja              

ouvido o Excelentíssimo Procurador-Geral da República, nos termos do Regimento Interno do            

Supremo Tribunal Federal. 

Termos em que pedem deferimento. 

Brasília-DF, 22 de agosto de 2020. 
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